TERRITÓRIO E DECOLONIALIDADE: as experiências pedagógicas para o fortalecimento da luta quilombola na escola Nossa Senhora de Nazaré, Serrano-MA  
RESUMO
Os currículos escolares do Brasil, seja nas instituições públicas ou privadas, estão marcados pela herança colonial/eurocêntrica. Essa colonialidade tradicionalmente silencia e omite as formas de conhecimento, práticas e vivências dos povos subjugados e, sobretudo, os referentes a diáspora Africana e a história e cultura Afro-brasileira que constitui o território brasileiro. A proposta deste artigo é trazer as reflexões sobre Território e Decolonialidade a partir das experiências pedagógicas para o fortalecimento da luta quilombola na escola Nossa Senhora de Nazaré, no município de Serrano-MA. 
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ABSTRACT
School curricula in Brazil, whether in public or private institutions, are marked by the colonial/Eurocentric heritage. This coloniality traditionally silences and omits the forms of knowledge, practices and experiences of the subjugated peoples and, above all, those referring to the African diaspora and the Afro-Brazilian history and culture that constitutes the Brazilian territory. The purpose of this article is to bring reflections on Territory and Decoloniality from the pedagogical experiences to strengthen the quilombola struggle at the Nossa Senhora de Nazaré school, in the municipality of Serrano-MA.
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1    INTRODUÇÃO

A proposta deste artigo é trazer reflexões sobre os conceitos de território e decolonialidade a partir das experiências para o fortalecimento da luta quilombola na escola Nossa Senhora de Nazaré, no município de Serrano-MA. Estas reflexões são provenientes do trabalho monográfico intitulado: “O território curricular da educação escolar quilombola: tessituras desde Nazaré, Serrano do Maranhão”. Esse trabalho se tratou de uma pesquisa de natureza qualitativa, do tipo bibliográfica e documental para atender o objetivo proposto (MINAYO, 2010; CELLARD, 2014). 
Essas reflexões se fazem necessárias, pois os currículos escolares do Brasil, seja nas instituições públicas ou privadas, estão marcados pela herança colonial/eurocêntrica. Essa colonialidade se trata de um processo permanente, mesmo após o colonialismo, que opera sobre as formas de conhecimento, práticas e vivências dos povos subjugados e, sobretudo, os referentes a diáspora Africana e a história e cultura Afro-brasileira que constitui o território brasileiro. 
Em nível institucional, e como resultado das lutas do movimento Negro no Brasil, a Lei 10.639 de 2003, tem sido um instrumento significativo no que tange as relações étnico-raciais na educação brasileira.  Isso principalmente, porque o currículo não é apenas uma ferramenta para inserir os conteúdos e para servir unicamente como ferramenta para estabelecimento de uma ordem, seja hegemônica, exploradora e racista, mas também como ferramenta de transformação, autonomia e liberdade. 
Esses referenciais são base para pensarmos as possibilidades para tecer novos caminhos para uma pedagogia Decolonial. Esta coloca no centro os povos, que historicamente foram silenciados num processo de subalternização e exploração. 
No Maranhão, nos últimos anos, o debate sobre uma educação diferenciada vem ganhado força e espaço levantados em diferentes âmbitos, passando por experiências de diversos movimentos sociais. O caso do Movimento Quilombola do Maranhão (Moquibom), que dentre outras temáticas, tem construído e contribuído na organização e enfrentamento ao latifúndio e grandes empreendimentos que avançam sobre os territórios das comunidades. As ações do movimento partiram da compreensão das comunidades quilombolas da ausência do Estado frente as suas demandas, e partindo do pressuposto que Pinheiro (2020) diz: a existência das leis não significa necessariamente o cumprimento delas.
2   TERRITÓRIO E DECOLONIALIDADE: as relações étnico-raciais e o ensino da geografia
Um dos conceitos principais da análise geográfica é o Território. Para Anjos, a Geografia é a “ciência do território” (Anjos apud Santos, 2009) , pois o território seria o melhor instrumento para observarmos as marcas da historicidade espacial, do agora e do que pode vir a ser. Para o autor, a ciência geográfica é ainda a área do conhecimento que torna possível o mundo e suas dinâmicas compreensíveis para a sociedade, de explicar as transformações territoriais e de também, indicar para possíveis formas de organização do espaço geográfico. Anjos (2009) traz uma definição sobre Território étnico, que seria: 

[...] o espaço construído, materializado a partir das referências de identidade e pertencimento territorial, e, geralmente, a sua população tem um traço de origem comum. As demandas históricas e os conflitos com o sistema dominante têm imprimido a esse tipo de estrutura espacial exigências de organização e a instituição de uma autoafirmação política, social e econômica territorial (ANJOS, 2009, p. 116). 
Para Carril (2017) “Identificar os diversos modos de vida no território, criar a percepção das formas de uso dos recursos, da etnicidade e da memória deve integrar o processo educacional”. No ensino da Geografia, sobretudo na perspectiva da Educação Escolar Quilombola, não podemos abordar o território sem as territorialidades que nele são vivenciadas. Para a autora, as narrativas territoriais dos territórios quilombolas vem contrariar e contar uma outra história sobre seus vínculos sociais, seus modos de vida, da ancestralidade, das questões territoriais e das estratégias na formação de quilombos. 
Isso é importante, pois as populações quilombolas, que são de descendência africana teve inúmeros desafios para obter a posse de terra, e hoje ainda há muitas comunidades quilombolas que não são reconhecidas e não possuem seu direito territorial reconhecido pelo poder público. Então dessa forma, como propor as questões étnico-raciais no ensino sobre o território a partir de territórios que são categoricamente negados as identidades nele presente. Como abordar o território sem as territorialidades que o compõe? sem o povo e sem relações que nele estão presentes?
De acordo com Pinheiro (2020), o contexto educacional, sobretudo os currículos, está marcado pelas marcas da Colonialidade. Para a Colonialidade do Poder, Quijano (2005), nos diz que o poder está delimitado a racialização, que seria a classificação da sociedade pelo conceito de raça, bem como pela racionalização, que seria uma classificação do trabalho e do saber a partir da ideia da razão. 

[...] identidades sociais historicamente novas, como negros, índios e mestiços” e afirma ainda que [...] tais identidades foram associadas às hierarquias, lugares e papéis sociais correspondentes ao padrão de dominação, no qual raça se tornou a classificação básica social (QUIJANO, 2005, p. 52).
[...] uma construção mental que expressa à experiência básica da dominação colonial e que desde então permeia as dimensões mais importantes do poder mundial, incluindo sua racionalidade específica: o eurocentrismo (QUIJANO, 2005, p. 227).  
Maldonado-Torres (2007) nos diz que a Colonialidade do Saber é efetuada pela desumanização, invisibilidade e subalternidade dos povos. Sua principal característica é a hegemonia eurocêntrica como detentora do saber superior, da cultura, das formas de organização. Pode ser compreendida também, a partir das discussões geográficas elaboradas por Porto-Gonçalves (2005), no que o autor chama de “Giro Decolonial”. Entendida como a presença de uma episteme superior, representada pela hegemonia eurocêntrica, e “epistemes marginais”, representado pelos saberes dos povos. Assim afirma:  

A colonialidade do Saber nos revela, ainda, que, para além do legado de desigualdade e injustiça sociais profundos do colonialismo e do imperialismo, já assinalados pela teoria da dependência e outras, há um legado epistemológico do Antônio Gramsci Nascido em Ales, na Sardenha, foi uma das referências essenciais na noção de subalternidade. Conceito de representação trabalhado por Stuart Hall em seu livro “Cultura e Representação” eurocentrismo que nos impede de compreender o mundo a partir do próprio mundo em que vivemos e das epistemes que lhe são próprias (PORTO-GONÇALVES, 2005, p. 3).
Na Carta de Princípios de Educação Escolar Quilombola para a consolidação positiva da educação escolar para as comunidades quilombolas é aquela em que se possa recuperar seu modo de vida, seus costumes, suas tradições, lutas e saberes numa educação escolar diferenciada da cidade. Por isso uma educação que recupera sua identidade empoderando os sujeitos em suas conquistas e em suas lutas dentro dos seus territórios, valorizando suas tradições, ao mesmo tempo em que se faz o desenvolvimento para melhoria de vida para cada pessoa da comunidade (CPEEQ, 2008).

Uma proposta de educação quilombola necessita fazer parte da construção de um currículo escolar aberto, flexível e de caráter interdisciplinar, elaborado de modo a articular o conhecimento escolar e os conhecimentos construídos pelas comunidades quilombolas. Isso significa que o próprio projeto político- -pedagógico da instituição escolar ou das organizações educacionais deve considerar as especificidades históricas, culturais, sociais, políticas, econômicas e identitárias das comunidades quilombolas, o que implica numa gestão democrática da escola que envolve a participação das comunidades escolares, sociais e quilombolas e suas lideranças. Por sua vez, a permanência deve ser garantida por meio da alimentação escolar e a inserção da realidade quilombola em todo o material didático e de apoio pedagógico produzido em articulação com a comunidade, sistemas de ensino e instituições de Educação Superior (BRASIL, 2012, p. 26).
As diretrizes Curriculares para a Educação Quilombola, junto a 10.639/03possibilita a contribuição para evidenciar e produzir práticas pedagógicas desde as relações é étnica-raciais a fim de que os sujeitos entendam sua forma de ser e estar no mundo a partir do que foram e do que são. No processo educativo é possível renovar e transformar as ideias pessimistas, marginalizadas sobre as questões raciais, ou podemos reforçar o racismo e toda ideologia colonial. 
A geografia é um terreno fértil para abordar os seus conteúdos baseados na Lei 10.639/03, quando trabalhar o território é possível trazer não apenas um conceito reduzido, mas trazer a ideia de ancestralidade, de identidade, de reprodução cultural, como um espaço de valor e prática que pode ser vivido, complexificando a ideia de território para além de análises econômicas e permitindo outras racionalidades. 
A geografia, bem como a história são disciplinas essenciais para a formação do(a) professor(a) e do(a) aluno(a) a fim de discutir sobre as questões étnica-raciais presentes no nosso cotidiano. São disciplinas que possibilitam uma formação não apenas conteudista, mas política e social dos sujeitos. A partir da geografia, os(as) professores(a) e alunos(as) podem pensar desde o Brasil, por exemplo, desde África, na sua rica contribuição de fortalecimento dos nossos traços socioculturais. A partir de uma perspectiva geográfica Decolonial é possível pensar e analisar outros lugares e outros territórios a partir de diferentes sujeitos e narrativas. Como afirma Petronília Beatriz Silva: 
Em se tratando das africanidades Brasileiras, é preciso acrescentar que professores empenhados em novas relações inter-étnicas, na sociedade brasileira: combatem os próprios preconceitos, os gestos de discriminação tão fortemente enraizados na personalidade dos brasileiros, desejando sinceramente superar sua ignorância relativamente à história e à cultura dos brasileiros descendentes de africanos (PETRONÍLIA SILVA, 2005, p.30).

Para Silva (2010), não é trocar a perspectiva eurocêntrica para uma africana a partir da lei 10.639/03, mas segundo a autora, é promover uma educação antirracista, em que o enegrecimento da educação seja possível, assim abrangendo outras narrativas, outras epistemes, outros sujeitos. 

3   AS PRÁTICAS EDUCACIONAIS DECOLONIAIS COMO FERRAMENTA PARA FORTALECIMENTO DA LUTA QUILOMBOLA: experiências da escola Nossa Senhora de Nazaré 
As demandas da Educação Quilombola não são novas. Apesar de serem amparados por lei, os debates teórico-metodológicos tentam dar conta das questões cada vez mais presentes e iminentes. As problemáticas da educação no campo, na perspectiva da Educação Quilombola são muitas.  O Movimento Quilombola do Maranhão a partir de seus encontros e articulações tem problematizado as precárias condições da educação em seus territórios. Há uma insuficiência na aplicação de verbas destinados às escolas, infraestruturas precárias e, além disso, a forma como as Diretrizes Curriculares Nacionais da Educação Escolar Quilombola – DCNEQ, de 2012, na Educação Básica é abordada está aquém do desejável, uma vez que não há na prática as considerações com as suas territorialidades. 
No Brasil, apesar do considerável número de comunidades quilombolas presentes (reconhecidas ou não), somente no ano de 2012, durante o governo de Dilma Rousseff, foram elabooradas as Diretrizes Curriculares Nacionais Gerais para a Educação Escolar Quilombola (BRASIL, 2013). Entendendo que esta sempre foi ignorada como política de Direito, e que junto com a Lei 10.639 de 2003, que determina os conteúdos da História da África e dos Africanos, vem cooperando para uma educação que respeite e considere a história do povo negro (BRASIL, 2003). A história do Negro no Brasil é recortada pela época escravocrata, na sua forma pejorativa e negativa e de forma muito generalizada e rasa. Para o autor Rafael Sânzio Araújo dos Anjos (2009, p.173) a história dos povos africanos não pode ficar delimitada à questões relacionadas de mão de obra escravizada e de povoamento, mas a partir das forças significativas da formação cultural e social sem ser pela ideia de folclorização. 
Geralmente nos livros, a história da Diáspora Africana e do povo afro-brasileiro é apenas recortada para a época da escravidão, não que devamos negá-la, mas ressaltar como esse povo resistiu, se organizou, lutou até alcançar direitos antes que até então eram inexistentes. É necessário que os conteúdos escolares ressaltem a cultura, arte, literatura, culinária, política a partir dos seus aspectos positivos e importantes para a formação da identidade nacional, uma narrativa feita por e para aqueles que se identificam e se reconhecem em suas africanidades.  
Essa forma de abordar a África e o povo Afro-brasileiro pode ser explicada pela construção de um  currículo e seus conteúdos numa perspectiva colonial e europeizada. Arroyo (2011, p. 38) nos diz que as disputas pelo conhecimento é uma disputa também por projetos de sociedade. Os conteúdos são selecionados por uma minoria, há uma uniformização das ideias que não atendem as diversidades e uma epistemologia do sul, sempre é eurocêntrica e generalizada. Como o próprio autor coloca: 

Deve-se questionar os conhecimentos tidos como necessários, inevitáveis, sagrados, confrontando-os com outras opções por outros mundos mais justos e igualitários, mais humanos, menos segregadores dos coletivos que chegam às escolas públicas, sobretudo. Também é preciso repor nos currículos o embate político no campo do conhecimento assumido não como um campo fechado, mas aberto à disputa de saberes, de modos de pensar diferentes (ARROYO, 2011, p. 38).
Nesse sentido, as mudanças que vêm ocorrendo a partir das legislações, atendendo a demanda dos movimentos sociais, lideranças territoriais, têm adotado mudanças no âmbito educacional, revisando os materiais didáticos que chegam a escolas, questionando a relevância de determinados conteúdos em relação a outros, as formas de avaliar o aluno, as didáticas aplicadas. Isso faz com que ocorra uma ressignificação do ensino. Ainda de acordo com Arroyo: 

Os coletivos vistos e tratados como inferiores em nossa história intelectual e cultural vêm afirmando suas memórias e culturas, seus saberes, valores, afirmando sua presença positiva na produção intelectual, cultural, artística e ! iteraria. Essa riqueza afirmativa vem entrando nas salas de aula através, sobretudo, da criatividade e das ousadias dos(das) educadores(as) docentes que têm avançado em reconhecer a diversidade. Assim, são contrapostos e expostos os exismos, racismos, inferiorizações ainda presentes em alguns dos materiais didáticos e literários que chegam às escolas. O campo do material didático e literário passou a ser um território de disputa nas salas de aula. Disputa política que extrapola até a mídia e a outras instituições da sociedade e do Estado (ARROYO, 2011, p.49).   
A escola Nossa Senhora de Nazaré tem procurado de forma autônoma reverter essas insuficiências, presentes nos índices de abandono e desistência, nas abordagens do currículo eurocêntrico, na suas necessidades de recursos e materiais didáticos a partir de práticas pedagógicas Decoloniais, baseadas em aprendizagem significativa e valorização da história e da cultura local, pelo o que está estabelecido pelas Diretrizes Curriculares Nacionais para a Educação Escolar Quilombola na Educação Básica, e assim,  construir e emancipar para outras comunidades que enfrentam as mesmas problemáticas, uma  prática escolar que leve em consideração a representatividade dos sujeitos envolvidos no processo de ensino-aprendizagem. 
Para a escola e o território de Nazaré, descolonizar o ensino e garantir uma Educação Escolar Quilombola foram percepções construídas a fim de realizarem ações para combater a visão eurocêntrica que constituem a lógica dos conteúdos e a visão de mundo. Na escola, o dia do Negro não é apenas lembrado no dia 20 de novembro, mas aparece em todas as disciplinas nas abordagens coletivas sobre as temáticas estudadas e discutidas. Os conteúdos são pensados pelos professores a partir da valorização dos saberes e os fazeres locais, que foram e são construídos na comunidade de valor imaterial e que os define nas suas formas de ser e estar e permanecer em seus territórios. 
Um exemplo de prática pedagógica é a presença do tambor de crioula, das comidas, as cantigas, o benzimento, a história oral de suas matriarcas e patriarcas locais, são elementos que fazem parte do cotidiano escolar assim como os números e as letras. Narciso (2017) aponta essas características como saberes locais, que tem por finalidade: 

O estudo sobre os saberes locais visa compreender o conjunto de relações e representações simbólicas que o aluno, ao construir seu espaço vivido, mantém intrinsicamente valores sociais, morais, ambientais, comportamentais e educacionais que revelam laços e temas que sustentam o ambiente escolar da casa à aula (NARCISO, 2017, p. 82).  
Esses conteúdos que desenvolvem ações relevantes para a comunidade, sobre aquilo que a comunidade apresenta como necessário aprender e também para a escola é o que Castiano (2005 apud ASSANE, 2017, p.125) compreende como o currículo local. 

1)Matérias de interesse local no ensino centralmente definido que aprofundam estes conteúdos visando o desenvolvimento de atitudes e práticas relevantes de e para a comunidade; 2) Aquilo que a comunidade acha que os seus filhos devem aprender e que é importante dentro daquela comunidade; 3) São conteúdos relevantes para a escola ou para o local onde a escola se encontra.

Imagem 1 - Cartografia social da comunidade nazaré feita com sementes crioulas
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                                   Fonte: Professora Leidiane, 2019.
Sobre o papel do ensino da Geografia, ela é uma disciplina que se torna fundamental para a constituição de posicionamentos e relações entre os conteúdos, entre o território e as territorialidades por ele construídas. A geografia coopera na forma como os indivíduos analisam o espaço e se posicionam nele. Através dela podemos pensar os territórios quilombolas como uma extensão do território africano que se desloca em nossa escala de espaço e tempo, nos ajudando a compreender a nossa territorialidade e, dessa forma atuar politicamente sobre os territórios. Como afirma Santos (2007) sobre o papel do ensino da Geografia: 
(i) Conhecer sua posição no mundo, e para isto o individuo precisa conhecer o mundo; (ii) tomar posição neste mundo, que significa se colocar politicamente no processo de construção e reconstrução desse mundo. Se posicionar no mundo é, portanto, conhecer a sua posição no mundo e tomar posição neste mundo, agir. Saber geografia é saber onde você está, conhecer o mundo, mas isto serve fundamentalmente para você agir sobre esse mundo no processo de reconstrução da sociedade: se apresentar para participar. (p.27). 
  O significado de ter na estrutura curricular com as abordagens sobre África se torna importante, no momento em que podemos reconhecer os sujeitos, colocá-los no espaço e os identificar a partir de uma narrativa de pertencimento e de uma identidade que é compatível com a nossa. É um processo de entendimento sobre quem nós somos. Quando os livros não apresentam essa perspectiva, é o mesmo que esconder os sujeitos e impedir que saibamos as nossas origens e ancestralidade. É uma tática política de indeferimento das relações sociais que perpassam as perspectivas étnica-raciais. 
De acordo com Carril (2017, p.558) “identificar os diversos modos de vida no território, criar a percepção das formas de uso dos recursos, da etnicidade e da memória deve integrar o processo educacional”. Na escola Nossa Senhora de Nazaré, tudo o que os alunos aprendem tem relação com o dia a dia da comunidade, com a ancestralidade, com a espiritualidade desde África. Tudo no território que estar em torno da escola entra para os debates e construções significativas das salas de aula, seja os elementos materiais, como: as árvores, os rios, a economia local, seja os imateriais, como: a religiosidade, a ancestralidade, a cultura, a dança, as cantigas. O objetivo da escola é de incentivar os estudantes a refletir sobre a importância da cultura e da espiritualidade de seus ancestrais como ponto de partida para a valorização da identidade do território em que vivem, do que é ser e viver em quilombo, pois isso fortalece a luta quilombola em torno do território.   
Imagem 2- Casa de Espiritualidade: Mãe África. produzida para a III Mostra Afro da Escola Em novembro de 2019
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                                              Fonte: Acervo do NERA, 2019.
Além disso, a estrutura física da escola sem cercas, em forma circular e salas de aula amplas tem relação com a proposta pedagógica Decolonial da escola, que  desconsidera a ideia de escola como estrutura que prende e disciplina, mas como um espaço que é considerado um elemento essencial do território, onde os orixás, encantados e caboclos constroem a mudança de uma narrativa colonial, onde forma e fortalece seus sujeitos mais novos e vulneráveis com essa lógica de sistema mundo eurocêntrica e capitalista.  
De acordo com a professora Leidiane, liderança importante no processo educacional do território, afirma sempre em suas falas que “a retomada ao território se dá via educação”, pois a partir dela, compreende-se a importância de viver no seu território, nos seus fazeres e saberes, que dão vida ao mesmo. Entende-se a partir dos ensinamentos, que viver no campo, da pesca, da caça, na casa de taipa, não é precariedade, mas a própria identidade e permanência da cultura e da forma de vida. 
 As aulas sempre iniciam com a petição de proteção aos santos, orixás, caboclos e encantados, com orações, cânticos e cantorias que são passados por gerações. Pois a luta pela educação é seguida pela luta ao território, pela cultura e pela espiritualidade. A reafirmação de sentimento de pertencimento e de autocuidado com o território, com a terra, com os valores nele produzido de forma material e simbólica é construída no processo de ensino-aprendizagem a partir dos conteúdos locais, como podemos observar por Narciso: 

Os conteúdos locais estimulam a aprendizagem dos alunos, pois eles são de pertença da vida concreta (ambiente vivenciado) para o universo (o pensado), os alunos conhecem primeiro o que existe concretamente em sua vida diária no ambiente social em que residem e vão ao nível de abstração mais geral do país ou do mundo... é reconhecer a prática cotidiana do aluno na sala de aula (NARCISO, 2017, p. 85). 
O que podemos aprender com a escola Nossa Senhora de Nazaré, é que não há como descolonizar e propor a Educação Escolar Quilombola sem articular, reconhecer os conhecimentos, os saberes construídos pelas comunidades sem analisar e questionar  aquilo que o currículo “formal” apresenta. Uma vez que a colonialidade do Poder, do Saber e do Ser estão institucionalizadas nas mais diferentes esferas da sociedade, e que é justamente na escola, no processo formativo dos sujeitos que ela é repassada e internalizada. Não há como lutar pelo território sem passar pelo processo formativo e o chão da escola. O Currículo das escolas quilombolas devem obrigatoriamente considerar os aspectos históricos, culturais, ideológicos, sociais, econômicos, identitários, democráticos a partir da Decolonialidade, só assim a luta quilombola pode ser fortalecida. 
4     CONSIDERAÇÕES FINAIS
 
Nesta pesquisa fica evidente a necessidade de uma proposta de práticas pedagógicas Decoloniais no processo educativo, sobretudo nas comunidades Quilombolas. É necessário fomentar dentro do ensino da Geografia, discussões direcionadas 10.639/03, pois a partir das discussões geográficas pode-se retirar as construções negativas, pejorativas sobre o território brasileiro e sobre os territórios quilombolas nele presente. 
A ausência das questões étnica-raciais no ensino da geografia poderá contribuir para a continuidade de uma formação eurocêntrica e hegemônica dentro do processo educativo. Do contrário, possibilitará não apenas discutir, mas vivenciar as relações africanas e afro-brasileiras e inserir os sujeitos do processo educativo a partir de um resgaste identitário, cultural, histórico e geográfico, a fim de que os mesmos sejam formados para um posicionamento político, ideológico e libertário que lute por seus direitos e por sua forma de se posicionar no mundo, bem como sobre seus territórios. 
Embora possa existir práticas como essas que estão sendo abordadas na escola Nossa Senhora de Nazaré, que são significativas e trazem uma renovação prática do ensino e para o fortalecimento da luta quilombola, ainda há muitos caminhos a serem trilhados até que essas práticas se tornem populares e dominem o sistema educacional, pois há muitos óbices a serem superados, sejam eles nas questões estruturais das escolas quilombolas, no direito ao acesso as escolas dentro dos seus próprios territórios, ou mesmo na forma como o currículo a partir de seus conteúdos elaborados pelo parâmetro nacional é cobrado. 
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